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Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO


Lei n°. 1.542, de  26 de abril de 2001 
INSTITUI O SISTEMA DE CREDENCIAMENTO NA ÁREA DA SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


Art. 1º  Fica o Chefe do poder executivo municipal autorizado a implantar o sistema de credenciamento na área da Saúde do Município para  atendimento Médico, outros Profissionais da área médica de Nível Médio e/ou Superior, Serviços  Hospitalares, de Auxílio ao Diagnóstico, Procedimentos Especiais & hemoterapia, Órteses, Próteses e Materiais, através  de profissionais e/ou  empresas ligadas a área.


Parágrafo único.  Serão beneficiários do presente programa, as pessoas que estiverem enquadradas na PPI (Programação Pactuada Integrada) estadual do SUS conforme Normas do Ministério da Saúde.

          Art.  2º   O credenciamento será precedido de edital de chamamento de interessados, com ampla publicidade.

          Parágrafo único.  O Executivo Municipal poderá credenciar hospitais, clínicas, empresas ou profissionais para atender com a remuneração estabelecida no art. 5º . da presente.

          Art. 3º   Não haverá limites para o número de credenciados e os novos credenciamentos obedecerão o prescrito no artigo anterior.

         Art.   4º    Nenhum credenciado poderá se negar ao atendimento de pacientes, quando não ultrapassado o limite (teto físico/financeiro) estabelecido no Edital de Credenciamento.

         Art.   5º    A  remuneração aos profissionais, Clínicas, Hospitais ou Empresas credenciadas será fixada, conforme tabelas constantes  dos anexos I “serviços Ambulatoriais Básicos e de Média e Alta Complexidade, Órteses e Próteses e Materiais”  e anexo II “serviços de Internação Hospitalar, Procedimentos Especiais e de Hemoterapia, Órteses, Próteses e Materiais”, da presente Lei.

        Parágrafo único.  A remuneração de que trata o presente dispositivo não gerará direito adquirido ou ato jurídico perfeito entre os interessados e poderá ser revista, mediante autorização legislativa, em função do número estimado de beneficiários dos programas e da realidade econômica e financeira do Fundo Municipal da Saúde.

         Art. 6º   Os atendimentos serão distribuídas aos beneficiários em local determinado pela Secretária da Saúde, distribuídos de acordo com as necessidades e/ou demanda existente e ainda com seu grau de complexidade.

        Art.  7º    O credenciamento será formalizado por decreto após a habilitação, de conformidade com Edital de Credenciamento, sendo de caráter precário e intuitu personae, podendo ser revogado a qualquer momento a juízo de conveniência e oportunidade do Chefe do poder Executivo.

       Art.  8º     Os credenciados poderão atender aos beneficiários em seus consultórios particulares e/ou  nos estabelecimento de Saúde do Município, ou em outros locais que possam vir a ser indicados pela Secretaria Municipal de Saúde (atendendo especificações de Edital de Credenciamento).

      Art. 9º   O pagamento referente a realização dos serviços será realizado até o dia 25 (vinte e cinco) do mês subsequente ao da competência, mediante a apresentação das autorizações de atendimento 

junto a tesouraria municipal, tomando-se por base o valor estabelecido nos anexos I e II da presente Lei.

       Parágrafo Único . considera-se competência, o mês da realização do atendimento.

       Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta do orçamento vigente.

       Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


                                                                           Quilombo , 26     de abril    de   2001  

                                                                                   
ANTONIO LUIZ ZAMIGNAN 


                                                                                             Prefeito Municipal

Registrado e Publicado em data supra

Erol A. Dal  Piva

Secretário de Administração
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